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Visualização de Recursos, Contra­Razões e Decisõess

DECISÃO DO PREGOEIRO:
JULGAMENTO DO RECURSO
1­      Relatório:
 
Trata­se  de  recurso  interposto  por  J.L  DINIZ  &  CIA  LTDA  ­  EPP  contra  a  decisão  deste  pregoeiro  que
acolheu  a  habilitação  da  empresa  COMMANDO  SEGURANCA  ELETRONICA  ­  EIRELI  ­  EPP,  no  presente
pregão eletrônico.
Nas  suas  razões  recursais,  alega  o  recorrente,  em  breve  síntese  que  “a  empresa  somente  apresentou
documentação  do  fabricante  Giga  Security,  e  não  de  todos  os  produtos  conforme  solicita  o  edital,  não
adianta apenas preencher a declaração e não comprovar com o comprovante de registro. Suspeita de que a
empresa estaria utilizando de programas ilegais nos lances desse processo, é visível que em milésimos de
segundos após os nossos  lances a empresa já estava  lançando novos, onde não daria tempo de digitar e
lançar”.
De  outro  lado,  a  empresa  recorrida,  em  sua  defesa,  diz  que  os  lances  ofertados  pela  COMMANDO
SEGURANÇA  ELETRÔNICA  EIRELI  –  EPP  distam  entre  si  tempo  aproximado  de  30  (trinta)  segundos,
perfeitamente  dentro  do  que  estabelece  o  art.  2º  da  IN  3,  de  04  de  Outubro  de  2013.  Alega  ainda  que
poderá ser observado que o  intervalo de  lances é exatamente o mesmo  intervalo de  lances da recorrida,
média de 30 segundos. Relativo ao CTF (Cadastro Técnico Federal) – Atividades Potencialmente poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, esta empresa portou­se de forma totalmente correta e atenta aos
termos  editalícios  elencados  no  item  10.10  a  10.11.1.  Observa­se  que  o  edital  é  cristalino  em  somente
exigir tais documentos quando necessários e cabíveis, haja vista que as atividades consideradas poluidoras
ou utilizadoras de recursos ambientais estão elencadas na IN. 31 do IBAMA, logo, as demais atividades são
isentas. O item 10.10 adota a conjunção OU para deixar claro que OU se apresenta o registro no CTF OU a
própria  licitante  apresenta  a  declaração  de  isenção.  Em  nenhum  momento  é  solicitada  declaração  de
isenção oriunda de qualquer outro órgão e/ou empresa. O  item 10.10.1 é tão cristalino quanto o anterior,
adotando  a  conjunção  OU  para  demonstrar  claramente  que  apresentasse  o  anexo  VI  preenchido  OU  a
própria  licitante  apresenta  a  declaração  de  isenção.  Em  nenhum  momento  é  solicitada  declaração  de
isenção oriunda de qualquer outro órgão e/ ou empresa. Os itens 10.11 e 10.11.1 também foram atendidos
integralmente,  haja  vista  que  foi  enviado  durante  o  pregão,  o  comprovante  de  registro  do  fabricante  do
produto no CTF, acompanhado do respectivo certificado de regularidade válido.
É o breve relatório, passa­se ao julgamento do recurso.
 
2­      Mérito do recurso:
 
No que diz respeito à alegação de que a empresa utilizaria de programas ilegais nos lances desse processo,
ao que tudo indica, é possível acolher tal argumento, porque ao verificar o momento em que cada lance foi
dado, aferiu­se que todos os  lances da empresa  foram feitos em tempo menor de 4 segundos. O  fato de
haver entre  cada  lance  tempo aproximado de 30  (trinta)  segundos, de acordo  com o art. 2º da  IN nº 3,
como  alegado  pela  recorrida,  não  é  suficiente  prova  de  que  robôs  não  foram  usados,  pois  leva  em
consideração  apenas  os  lances  feitos  pela  mesma  empresa.  Se  visualizarmos  todos  os  lances  em
sequência, veremos que o  intervalo aproximado dos  lances dados pela empresa recorrida foram todos de
aproximadamente 4  segundos,  com variação de valores  inferiores  a  R$  50,00,  após  o  lance  da  empresa
antecessora.  Muito  bem  demonstrado  pela  Professora  Christianne  Stroppa,  advogada  especializada  em
licitações públicas e consultora jurídica da RHS LICITAÇÕES (licitacao.uol.com.br), fundamento para a não
utilização do  robô em  licitações, principalmente na modalidade pregão eletrônico:  “Decisão proferida pelo
Tribunal  de  Contas  da  União,  no  Acórdão  nº  1647/2010,  do  Plenário,  que  versou  sobre  a  utilização  de
dispositivos de envio automático de  lances (robôs) em pregões eletrônicos conduzidos por meio do portal
Comprasnet, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento,
Orçamento  e  Gestão  (MPOG).  No  Acórdão  monitorado,  o  Tribunal  concluiu  que,  em  pregões  eletrônicos
conduzidos via portal Comprasnet: 'a) é possível aos usuários de dispositivos de envio automático de lances
(robôs) a  remessa de  lances em  frações de  segundo após o  lance anterior,  o que ocorre durante  todo o
período de iminência do pregão; b) com a possibilidade de cobrir lances em frações de segundo, o usuário
do  robô pode  ficar à  frente do certame na maior parte do  tempo,  logrando assim probabilidade maior  (e
real) de ser o licitante com o lance vencedor no momento do encerramento do pregão, que é aleatório; c)
ciente  dessa  probabilidade,  que  pode  chegar  a  ser  maior  que  70%,  o  licitante  usuário  do  robô  pode
simplesmente cobrir os  lances dos concorrentes por alguns reais ou apenas centavos, não representando,
portanto,  vantagem  de  cunho  econômico  para  a  Administração'.  Para  o  relator,  os  fatos  configurariam  a
inobservância  do  princípio  constitucional  da  isonomia,  visto  que  'a  utilização  de  software  de  lançamento
automático de  lances (robôs) confere vantagem competitiva aos fornecedores que detêm a tecnologia em
questão sobre os demais licitantes', sendo que as medidas até então adotadas pela SLTI/MPOG teriam sido
insuficientes  para  impedir  o  uso  de  tal  ferramenta  de  envio  automático  de  lances.  Além  disso,  como  as
novas pro vidências para identificar alternativa mais adequada para conferir isonomia entre os usuários dos
robôs  e  os  demais  demandariam  tempo,  e  a  questão  exigiria  celeridade,  entendeu  o  relator  que  MPOG
poderia definir provisoriamente, por  instrução complementar e mediante  regras adicionais para a  inibição
ou  limitação do uso dos robôs, de maneira a garantir a  isonomia entre  todos os  licitantes, nos  termos do
art.  31  do Decreto  nº  5.450/2005,  razão  pela  qual  apresentou  voto  nesse  sentido,  bem  como  por  que  o
Tribunal  assinasse  o  prazo  de  60  dias  para  que  a  SLTI  implementasse mecanismos  inibidores  do  uso  de
dispositivos de envio automático de  lances em pregões eletrônicos  conduzidos via portal Comprasnet, no
que  foi  acompanhado  pelo  Plenário.  Acórdão  n.  2601/2011­Plenário,  TC­014.474/2011­5,  rel.  Min.  Valmir
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Campelo, 28.09.2011”.
Outrossim,  quanto  à  alegação  da  recorrente  no  sentido  de  que  a  recorrida  teria  deixado  de  apresentar
documentação de todos os produtos conforme solicita o edital, convenço­me de que ela não tem razão em
sua insurgência, haja vista que, tomando conhecimento do PARECER Nº 2492/2013/TVB/CJU­SP/CGU/AGU,
da  lavra de Teresa Villac Pinheiro Barki, Advogada da União, PROCESSO Nº 00443.000086/2013­94, “nas
situações nas quais a legislação ou norma ambiental não exigem que o licitante detenha o Cadastro Técnico
Federal, é vedado inserir qualquer exigência no edital de aquisição de bem, por extrapolar a legalidade. No
tocante  a  bens  importados,  reiteramos  que  a  inserção  do  Cadastro  Técnico  Federal  em  certames  de
aquisições  públicas  somente  se  restringe  aos  casos  em  que  ele  é  exigido  por  legislação  ou  norma
ambiental. Caso haja  lei, norma ambiental ou acordo setorial que preveja a obrigação ao comerciante de
deter o CTF de bem importado, será autorizado  inserir a obrigação no certame”. E, em breve síntese, no
entendimento da PFE­IBAMA, ainda que se trate licitação sustentável, não há amparo legal na exigência de
Comprovante  de  Registro  do  fabricante  do  Produto  no  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado
de  Regularidade  válido.  Afirma  ainda  que  a  exigência  de  comprovação  de  regular  inscrição  no  CTF  do
IBAMA do fabricante do produto comercializado pelo licitante (que não o próprio fabricante) é ilegítima, pois
exige  conduta  de  terceiros  que  não  são  participantes  diretos  da  licitação.  Assim,  nos  casos  em  que  o
licitante não está obrigado a deter o CTF por legislação ou norma ambiental, o edital extrapolaria a estrita
legalidade ao exigir como requisito de aceitação da proposta que ele comprove o cumprimento de obrigação
que não foi imputada pela lei a ele. Nas situações nas quais é exigido do licitante, há de se cumprir a lei.
Analisando  as  razões  e  contrarrazões,  há  que  se  considerar  que  merece  acolhimento  parcial  o  recurso
interposto, haja vista o evidente uso de software  robô para dar os  lances durante o pregão;  já quanto à
documentação exigida em Edital,  relativa ao CTF,  entende­se que  cumpriu  todas as exigências editalícias
quanto  à  apresentação  de  sua  documentação,  sendo  inviável  solicitação  de  documentos  referentes  a
empresas que não fazem parte do pregão, haja vista não existir legislação que obrigue a apresentação de
documentos de terceiros por parte dos licitantes.
 
3­      Dispositivo
 
Por  tudo  quanto  exposto  acima,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  interposto  pela  empresa  J.L
DINIZ  &  CIA  LTDA  ­  EPP,  para  considerar  NÃO  HABILITADA  a  empresa  COMMANDO  SEGURANCA
ELETRONICA  ­  EIRELI  –  EPP,  por  fazer  uso  de  software  robô  para  dar  lances  no  pregão  01/2016.
Importante  destacar  que  esta  justificativa  não  vincula  a  decisão  superior  acerca  da  adjudicação  e
homologação do certame, apenas  faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi
carreado a este processo, fornecendo subsídios à autoridade administrativa superior, a quem cabe a análise
desta e a decisão. Desta  forma, nada mais havendo a  relatar,  submeto esta decisão para apreciação da
autoridade superior, tendo em vista o princípio do duplo grau de jurisdição e conforme preceitua o art. 109,
§ 4º da Lei 8.666/1993.

JULGAMENTO DO RECURSO
1­      Relatório:
 
Trata­se  de  recurso  interposto  por  PREMIER  SEGURANÇA  ELETRÔNICA  LTDA  contra  a  decisão  deste
pregoeiro que acolheu a habilitação da empresa COMMANDO SEGURANCA ELETRONICA – EIRELI – EPP, no
presente pregão eletrônico.
Nas suas razões recursais, alega o recorrente, em breve síntese que “a empresa declarada vencedora da
disputa, COMMANDO SEGURANÇA ELETRÔNICA – EIRELI – EPP, valeu­se de mecanismos  tecnológicos de
inserção  automática  de  lances  no  intuito  de  superar,  em  frações  de  segundo,  as  propostas  das  demais
licitantes durante a fase competitiva, o que lhe permitiu, ao momento de encerramento do pregão, ofertar a
melhor  proposta”.  E  ainda,  “requer  seja  DESCLASSIFICADA  a  proposta  formulada  pela  empresa
COMMANDO  SEGURANÇA  ELETRÔNICA  EIRELLI  –  EPP,  vencedora  do  certame,  haja  vista  ser  a  mesma
contrária ao edital, em face da não apresentação de documentação comprobatória da regularização  junto
ao IBAMA, consoante exigência dos itens 10.10.1 e 10.11.2”.
De  outro  lado,  a  empresa  recorrida,  em  sua  defesa,  diz  que  os  lances  ofertados  pela  COMMANDO
SEGURANÇA  ELETRÔNICA  EIRELI  –  EPP  distam  entre  si  tempo  aproximado  de  30  (trinta)  segundos,
perfeitamente  dentro  do  que  estabelece  o  art.  2º  da  IN  3,  de  04  de  Outubro  de  2013.  Alega  ainda  que
poderá ser observado que o  intervalo de  lances é exatamente o mesmo  intervalo de  lances da recorrida,
média de 30 segundos. Relativo ao CTF (Cadastro Técnico Federal) – Atividades Potencialmente poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, esta empresa portou­se de forma totalmente correta e atenta aos
termos  editalícios  elencados  no  item  10.10  a  10.11.1.  Observa­se  que  o  edital  é  cristalino  em  somente
exigir tais documentos quando necessários e cabíveis, haja vista que as atividades consideradas poluidoras
ou utilizadoras de recursos ambientais estão elencadas na IN. 31 do IBAMA, logo, as demais atividades são
isentas. O item 10.10 adota a conjunção OU para deixar claro que OU se apresenta o registro no CTF OU a
própria  licitante  apresenta  a  declaração  de  isenção.  Em  nenhum  momento  é  solicitada  declaração  de
isenção oriunda de qualquer outro órgão e/ou empresa. O  item 10.10.1 é tão cristalino quanto o anterior,
adotando  a  conjunção  OU  para  demonstrar  claramente  que  apresentasse  o  anexo  VI  preenchido  OU  a
própria  licitante  apresenta  a  declaração  de  isenção.  Em  nenhum  momento  é  solicitada  declaração  de
isenção oriunda de qualquer outro órgão e/ ou empresa. Os itens 10.11 e 10.11.1 também foram atendidos
integralmente,  haja  vista  que  foi  enviado  durante  o  pregão,  o  comprovante  de  registro  do  fabricante  do
produto no CTF, acompanhado do respectivo certificado de regularidade válido.
É o breve relatório, passa­se ao julgamento do recurso.
 
2­      Mérito do recurso:
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No que diz respeito à alegação de que a empresa utilizaria de programas ilegais nos lances desse processo,
ao que tudo indica, é possível acolher tal argumento, porque ao verificar o momento em que cada lance foi
dado, aferiu­se que todos os  lances da empresa  foram feitos em tempo menor de 4 segundos. O  fato de
haver entre  cada  lance  tempo aproximado de 30  (trinta)  segundos, de acordo  com o art. 2º da  IN nº 3,
como  alegado  pela  recorrida,  não  é  suficiente  prova  de  que  robôs  não  foram  usados,  pois  leva  em
consideração  apenas  os  lances  feitos  pela  mesma  empresa.  Se  visualizarmos  todos  os  lances  em
sequência, veremos que o  intervalo aproximado dos  lances dados pela empresa recorrida foram todos de
aproximadamente 4  segundos,  com variação de valores  inferiores  a  R$  50,00,  após  o  lance  da  empresa
antecessora.  Muito  bem  demonstrado  pela  Professora  Christianne  Stroppa,  advogada  especializada  em
licitações públicas e consultora jurídica da RHS LICITAÇÕES (licitacao.uol.com.br), fundamento para a não
utilização do  robô em  licitações, principalmente na modalidade pregão eletrônico:  “Decisão proferida pelo
Tribunal  de  Contas  da  União,  no  Acórdão  nº  1647/2010,  do  Plenário,  que  versou  sobre  a  utilização  de
dispositivos de envio automático de  lances (robôs) em pregões eletrônicos conduzidos por meio do portal
Comprasnet, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento,
Orçamento  e  Gestão  (MPOG).  No  Acórdão  monitorado,  o  Tribunal  concluiu  que,  em  pregões  eletrônicos
conduzidos via portal Comprasnet: 'a) é possível aos usuários de dispositivos de envio automático de lances
(robôs) a  remessa de  lances em  frações de  segundo após o  lance anterior,  o que ocorre durante  todo o
período de iminência do pregão; b) com a possibilidade de cobrir lances em frações de segundo, o usuário
do  robô pode  ficar à  frente do certame na maior parte do  tempo,  logrando assim probabilidade maior  (e
real) de ser o licitante com o lance vencedor no momento do encerramento do pregão, que é aleatório; c)
ciente  dessa  probabilidade,  que  pode  chegar  a  ser  maior  que  70%,  o  licitante  usuário  do  robô  pode
simplesmente cobrir os  lances dos concorrentes por alguns reais ou apenas centavos, não representando,
portanto,  vantagem  de  cunho  econômico  para  a  Administração'.  Para  o  relator,  os  fatos  configurariam  a
inobservância  do  princípio  constitucional  da  isonomia,  visto  que  'a  utilização  de  software  de  lançamento
automático de  lances (robôs) confere vantagem competitiva aos fornecedores que detêm a tecnologia em
questão sobre os demais licitantes', sendo que as medidas até então adotadas pela SLTI/MPOG teriam sido
insuficientes  para  impedir  o  uso  de  tal  ferramenta  de  envio  automático  de  lances.  Além  disso,  como  as
novas pro vidências para identificar alternativa mais adequada para conferir isonomia entre os usuários dos
robôs  e  os  demais  demandariam  tempo,  e  a  questão  exigiria  celeridade,  entendeu  o  relator  que  MPOG
poderia definir provisoriamente, por  instrução complementar e mediante  regras adicionais para a  inibição
ou  limitação do uso dos robôs, de maneira a garantir a  isonomia entre  todos os  licitantes, nos  termos do
art.  31  do Decreto  nº  5.450/2005,  razão  pela  qual  apresentou  voto  nesse  sentido,  bem  como  por  que  o
Tribunal  assinasse  o  prazo  de  60  dias  para  que  a  SLTI  implementasse mecanismos  inibidores  do  uso  de
dispositivos de envio automático de  lances em pregões eletrônicos  conduzidos via portal Comprasnet, no
que  foi  acompanhado  pelo  Plenário.  Acórdão  n.  2601/2011­Plenário,  TC­014.474/2011­5,  rel.  Min.  Valmir
Campelo, 28.09.2011”.
Outrossim,  quanto  à  alegação  da  recorrente  no  sentido  de  que  a  recorrida  teria  deixado  de  apresentar
documentação de todos os produtos conforme solicita o edital, convenço­me de que ela não tem razão em
sua insurgência, haja vista que, tomando conhecimento do PARECER Nº 2492/2013/TVB/CJU­SP/CGU/AGU,
da  lavra de Teresa Villac Pinheiro Barki, Advogada da União, PROCESSO Nº 00443.000086/2013­94, “nas
situações nas quais a legislação ou norma ambiental não exigem que o licitante detenha o Cadastro Técnico
Federal, é vedado inserir qualquer exigência no edital de aquisição de bem, por extrapolar a legalidade. No
tocante  a  bens  importados,  reiteramos  que  a  inserção  do  Cadastro  Técnico  Federal  em  certames  de
aquisições  públicas  somente  se  restringe  aos  casos  em  que  ele  é  exigido  por  legislação  ou  norma
ambiental. Caso haja  lei, norma ambiental ou acordo setorial que preveja a obrigação ao comerciante de
deter o CTF de bem importado, será autorizado  inserir a obrigação no certame”. E, em breve síntese, no
entendimento da PFE­IBAMA, ainda que se trate licitação sustentável, não há amparo legal na exigência de
Comprovante  de  Registro  do  fabricante  do  Produto  no  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado
de  Regularidade  válido.  Afirma  ainda  que  a  exigência  de  comprovação  de  regular  inscrição  no  CTF  do
IBAMA do fabricante do produto comercializado pelo licitante (que não o próprio fabricante) é ilegítima, pois
exige  conduta  de  terceiros  que  não  são  participantes  diretos  da  licitação.  Assim,  nos  casos  em  que  o
licitante não está obrigado a deter o CTF por legislação ou norma ambiental, o edital extrapolaria a estrita
legalidade ao exigir como requisito de aceitação da proposta que ele comprove o cumprimento de obrigação
que não foi imputada pela lei a ele. Nas situações nas quais é exigido do licitante, há de se cumprir a lei.
Analisando  as  razões  e  contrarrazões,  há  que  se  considerar  que  merece  acolhimento  parcial  o  recurso
interposto, haja vista o evidente uso de software  robô para dar os  lances durante o pregão;  já quanto à
documentação exigida em Edital,  relativa ao CTF,  entende­se que  cumpriu  todas as exigências editalícias
quanto  à  apresentação  de  sua  documentação,  sendo  inviável  solicitação  de  documentos  referentes  a
empresas que não fazem parte do pregão, haja vista não existir legislação que obrigue a apresentação de
documentos de terceiros por parte dos licitantes.
 
3­      Dispositivo
 
Por  tudo  quanto  exposto  acima,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  interposto  pela  empresa
PREMIER  SEGURANÇA  ELETRÔNICA  LTDA,  para  considerar  NÃO  HABILITADA  a  empresa  COMMANDO
SEGURANCA  ELETRONICA  ­  EIRELI  ­  EPP,  por  fazer  uso  de  software  robô  para  dar  lances  no  pregão
01/2016. Importante destacar que esta justificativa não vincula a decisão superior acerca da adjudicação e
homologação do certame, apenas  faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi
carreado a este processo, fornecendo subsídios à autoridade administrativa superior, a quem cabe a análise
desta e a decisão. Desta  forma, nada mais havendo a  relatar,  submeto esta decisão para apreciação da
autoridade superior, tendo em vista o princípio do duplo grau de jurisdição e conforme preceitua o art. 109,
§ 4º da Lei 8.666/1993.
  Fechar
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Visualização de Recursos, Contra­Razões e Decisõess

DECISÃO DA AUT. COMPETENTE:
Decisão da Autoridade Superior:

Nos  termos  do  inciso  XVIII  do  art.  4º  da  Lei  10.520/2002,  vem  aos  autos  deste  processo  administrativo
para análise da decisão proferida pelo Pregoeiro desta Gerência Executiva do INSS em Presidente Prudente,
que  acolheu  parcialmente  o  recurso  da  empresa  J.L  DINIZ  &  CIA  LTDA  ­  EPP,  e,  consequentemente,
desabilitou a empresa COMMANDO SEGURANCA ELETRONICA ­ EIRELI ­ EPP.
O  Pregoeiro  acolheu  parcialmente  recurso  interposto  pela  empresa  J.L  DINIZ  &  CIA  LTDA  ­  EPP,  não
mantendo  sua  decisão,  desabilitando  a  empresa  COMMANDO  SEGURANCA  ELETRONICA  ­  EIRELI  ­  EPP.
Recebidos e analisados o Recurso, as Contrarrazões e o Julgamento do Pregoeiro, DECIDO:
RATIFICO  nos  termos  do  artigo  109,  parágrafo  4º,  da  Lei  n.  8.666/93  a  decisão  a  mim  submetida,
mantendo­a irreformável pelos seus próprios fundamentos.

Maria de Lourdes Déo Gasparotto
Gerente Executiva Presidente Prudente
Decisão da Autoridade Superior:

Nos  termos  do  inciso  XVIII  do  art.  4º  da  Lei  10.520/2002,  vem  aos  autos  deste  processo  administrativo
para análise da decisão proferida pelo Pregoeiro desta Gerência Executiva do INSS em Presidente Prudente,
que  acolheu  parcialmente  o  recurso  da  empresa  PREMIER  SEGURANÇA  ELETRÔNICA  LTDA,  e,
consequentemente, desabilitou a empresa COMMANDO SEGURANCA ELETRONICA ­ EIRELI ­ EPP.
O  Pregoeiro  acolheu  parcialmente  recurso  interposto  pela  empresa  PREMIER  SEGURANÇA  ELETRÔNICA
LTDA, não mantendo sua decisão, desabilitando a empresa COMMANDO SEGURANCA ELETRONICA ­ EIRELI
­ EPP. Recebidos e analisados o Recurso, as Contrarrazões e o Julgamento do Pregoeiro, DECIDO:
RATIFICO  nos  termos  do  artigo  109,  parágrafo  4º,  da  Lei  n.  8.666/93  a  decisão  a  mim  submetida,
mantendo­a irreformável pelos seus próprios fundamentos.

Maria de Lourdes Déo Gasparotto
Gerente Executiva Presidente Prudente
  Fechar


